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UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

Coordenadoria dos Órgãos Colegiados Superiores – COC/UFAL

RESOLUÇÃO Nº ...../2009-CONSUNI, de ..... de ........... de 2009

ALTERA OS DISPOSITIVOS QUE MENCIONA,  DO ESTATUTO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Federal de Alagoas – CONSUNI/UFAL, fundado na competência outorgada à Universidade pelo Art. 3º, inciso V, e ao CONSUNI pelo Art. 9º, inciso I, do Estatuto em vigor, aprovado pela Portaria nº 4.067, de 29 de dezembro de 2003, 

CONSIDERANDO o processo de expansão por que vem passando a UFAL;

CONSIDERANDO a inserção no contexto institucional dos Campi Fora de Sede de Arapiraca e de Delmiro Gouveia, além da Escola Técnica de Artes – ETA e da Unidade de Educação à Distância – EAD;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar os instrumentos normativos que regem a Universidade de modo a contemplar as novas estruturas acadêmicas e administrativas no  contexto institucional,

RESOLVE: 

Art. 1º Os Artigos 3º, 7º, 8º, 9º, 11, 15, 16, 17, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 39 do Estatuto da Universidade Federal de Alagoas – UFAL, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º A UFAL, no exercício de sua autonomia poderá, sem prejuízo de outras atribuições de sua competência:

I - criar, organizar e extinguir cursos e programas de educação profissional e superior, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (N.R.

Parágrafo único. Aos Conselhos Universitário, de Campus Fora de Sede e de Unidade Acadêmica compete, observadas as disponibilidades orçamentárias, decidir sobre:

I - ......

Art. 7º São órgãos da UFAL: 

I - Conselho Universitário - CONSUNI;

II - Conselho de Curadores - CURA;

III - Reitoria;

IV - Campi Fora de Sede; (N.R.)

V - Unidades Acadêmicas;

VI – Unidades de Apoio. 

Art. 8º .......................................
§ 1º ...........................

§ 2º ............................

§ 3º O Conselho Universitário é constituído de Plenário, Câmaras e Comissões, cujas composições e atribuições serão definidas no Regimento Geral.

§ 4º Às Câmaras e às Comissões compete conhecer, analisar e emitir parecer sobre matérias concernentes à administração da Universidade, ao ensino, à pesquisa e à extensão, conforme definir o Regimento Geral.
Art. 9º Compete ao Conselho Universitário, além de outras atribuições definidas no Regimento Geral:

IV - apreciar e deliberar sobre os recursos interpostos contra decisão do Reitor e dos Conselhos dos Campi Fora de Sede e das Unidades Acadêmicas; (N.R.)

VIII - criar, modificar, fundir e extinguir, com quorum de 2/3, os Campi Fora de Sede, as Unidades Acadêmicas e órgãos de Apoio ouvidas as comunidades interessadas; (N.R.)

IX - aprovar os Regimentos Internos do Conselho de Curadores, da Reitoria, dos Campi Fora de Sede, das Unidades Acadêmicas e órgãos de Apoio;(N.R.)

XIV - conceder títulos honoríficos e acadêmicos definidos no Regimento Geral, mediante parecer prévio dos Conselhos dos Campi Fora de Sede e das Unidades Acadêmicas;(N.R.)
XVII - definir o quadro de pessoal docente e técnico-administrativo, ouvidos os Campi Fora de Sede e as Unidades Acadêmicas; (N.R.)

XXII - decidir, após processo administrativo, sobre intervenção em Campus Fora de Sede ou Unidade Acadêmica e/ou sobre destituição, conforme o caso, de seus Diretor Geral e/ou Acadêmico, Diretor e/ou Vice-Diretor, na forma do Regimento Geral, com quorum de 2/3 dos seus membros; (N.R.) 

Art. 11. Excetuando os membros natos do Conselho Universitário, e a representação do corpo discente, cujo mandato é de 01 (um) ano, os demais representantes e seus suplentes terão mandato de 02 (dois) anos. (N.R.)

Parágrafo único. Será permitida apenas (01) uma recondução para cumprir mandato subseqüente. (N.R.)

Art. 15. ..........................................................................

§ 1º ................................................................................

§ 2º O Reitor e o Vice-Reitor poderão ser reconduzidos ao mesmo cargo uma única vez, para cumprir mandato subseqüente. (N.R.)

Art. 16. .........................................................................

§ 1º Nos impedimentos e ausências eventuais, o Reitor é substituído pelo Vice-Reitor e na ausência de ambos, por um Pró-Reitor indicado pelo Reitor. (N.R.)

Art. 17. A administração da UFAL dá-se de forma descentralizada, mediante:

I - ............................................................................

II - autonomia administrativa, acadêmica, gestão financeira e patrimonial dos Campi Fora de Sede e das Unidades Acadêmicas. (N.R.)

§ 1º À Reitoria cabe exercer diretamente as atividades que sejam comuns aos Campi Fora de Sede e às Unidades Acadêmicas, ou quando houver impedimento a qualquer deles em fazê-lo. (N.R.)

§ 2º O fomento e a supervisão das atividades dos Campi Fora de Sede e das Unidades Acadêmicas, por parte da Reitoria, não incluem o exercício direto delas, ou a interferência em suas políticas de ensino, pesquisa e extensão. (N.R.)

Art. 22. O Conselho da Unidade Acadêmica é o órgão de deliberação coletiva sobre ensino, pesquisa, extensão, política acadêmica e de interesse da área, no seu âmbito. O Conselho poderá funcionar em plenário, câmaras e comissões, de acordo com o Regimento Interno da Unidade. (N.R.) 

§1º ................................................................

§ 2º Poderão participar das reuniões do Conselho, com direito a voz, a comunidade local, os conselhos regionais e/ou associações profissionais da categoria correspondente ao(s) curso(s) de graduação, oferecido(s) pela Unidade Acadêmica.(N.R.)

Art. 23. .............................................................

§1º O Diretor e o Vice-Diretor são escolhidos dentre os professores efetivos integrantes da carreira do magistério, eleitos pelos docentes, discentes e técnicos-administrativos da unidade, para cumprir mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma recondução para mandato subseqüente, sendo assegurados a eleição direta e o voto facultativo. (N.R.)

§ 2º Nos impedimentos e ausências eventuais, o Diretor é substituído pelo Vice-Diretor e, na ausência de ambos, pelo Coordenador de Curso indicado pelo Diretor. (N.R.)

Art. 24. São órgãos de apoio administrativo e acadêmico às atividades universitárias:

I - ...............................................................

II - os vinculados à Reitoria, quando tenham objetivos comuns a vários Campi Fora de Sede ou Unidades Acadêmicas, ou ofertem serviços específicos à comunidade, conforme o disposto no Regimento Geral; (N.R.)
III - os vinculados aos Campi Fora de Sede ou às Unidades Acadêmicas, quando sua natureza e finalidade predominantes forem relacionadas às respectivas áreas de conhecimento, conforme disposto no Regimento Geral. (N.R.)
Parágrafo único. Os órgãos de apoio dos Campi Fora de Sede ou das Unidades Acadêmicas, com estruturas e funções próprias, podem ter autonomia se previsto nos seus Regimentos Internos. (N.R.)
Art. 25. Consideram-se órgãos de apoio, todos os núcleos de estudos temáticos, preferencialmente interdisciplinares, destinados a reunir especialistas da Universidade ou da comunidade externa, com o objetivo de desenvolver novos programas de ensino, pesquisa e extensão, ou os núcleos de prestação de serviços especializados e de treinamento, no interesse exclusivo da unidade. (N.R.)
Art. 26. A Universidade Federal de Alagoas oferece cursos de educação superior nos seguintes níveis:

§ 1º Os cursos de graduação, pós-graduação e seqüenciais são aprovados pelo Conselho Universitário e ofertados pelos Campi Fora de Sede ou pelas Unidades Acadêmicas às quais estejam vinculados, conforme a(s) área(s) do conhecimento. (N.R.)
§ 2º Os cursos de extensão são aprovados e ofertados pelos Campi Fora de Sede ou pelas Unidades Acadêmicas as quais estejam vinculados, conforme a(s) área(s) do conhecimento. (N.R.)
Art. 27. .................................................................

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional são aprovados pelo Conselho Universitário e ofertados pelos Campi Fora de Sede ou pelas Unidades Acadêmicas aos quais estejam vinculados, conforme a(s) área(s) do conhecimento. (N.R.)
Art. 30. O sistema acadêmico; o modelo pedagógico; as normas de freqüência e de avaliação da aprendizagem; os critérios de admissão, permanência, desligamento, diplomação ou certificação dos alunos, reconhecimento e revalidação de diplomas são disciplinados no Regimento Geral da Universidade e as normas complementares relativas às especificidades de cada curso ou área do conhecimento, serão definidas no Regimento Interno de cada Campus Fora de Sede ou Unidade Acadêmica, e no projeto pedagógico de cada curso. (N.R.)
Art. 39. Os professores integrantes do corpo docente são lotados nos Campi Fora de Sede ou nas Unidades Acadêmicas. (N.R.)
Art. 2º Os Campi Fora de Sede serão criados a partir de levantamento das demandas regionais e instalados mediante autorização do MEC.
Art. 3º Os Campi Fora de Sede, organizados por áreas pluri e/ou interdisciplinares, realizam atividades de ensino, pesquisa e extensão em municípios diferentes daquele em que se localiza a sede da Universidade. (Como fica o caso do CECA?)
§ 1º Os Campi Fora de Sede serão administrados de modo autônomo, sob supervisão geral da Reitoria e observadas as diretrizes emanadas do Conselho Universitário.

§ 2º Os Campi Fora de Sede tem por objetivo facilitar o acesso à educação pública e de qualidade às populações das diversas micro-regiões do Estado, podendo para isso constituir Unidades de Apoio Acadêmico em cidades diferentes daquelas onde se localizam. 

§ 3º Cada Campus Fora de Sede deve oferecer no mínimo seis cursos de graduação, distribuídos em uma ou mais áreas distintas de conhecimento, que tenham afinidade com as características culturais, sociais e econômicas da região onde forem implantados. 

§ 4º Além de cursos de graduação, integram os Campi Fora de Sede todos os cursos/programas de pós-graduação, projetos e atividades de extensão, grupos ou linhas de pesquisa relativos às áreas de conhecimento contempladas por seus cursos.

§ 5º Os órgãos de apoio de natureza administrativa ou acadêmica, que dão suporte às atividades e projetos de ensino, pesquisa e extensão, integram o respectivo Campus Fora de Sede, de acordo com seu Regimento Interno.
Art. 4º São atribuições dos Campi Avançados, por intermédio de seus Conselhos, além de outras definidas em seu Regimento Interno e no âmbito de sua competência:

I - aprovar e modificar seu Regimento Interno, em sessão(ões) do seu Conselho, com quorum qualificado de 2/3 dos seus membros e por maioria absoluta, submetendo-o a posterior aprovação do Conselho Universitário;

II - fazer constar em seu Regimento Interno os cargos em comissão e as funções gratificadas no âmbito dos Campi;

III - propor a criação, organização e extinção de cursos e programas de educação superior;

IV - elaborar os projetos pedagógicos de seus cursos, e submetê-los à aprovação de seu Conselho;

V - estabelecer e executar planos, programas e projetos de pesquisa e extensão;

VI - propor o número de vagas de seus cursos;

VII - propor a celebração de contratos, acordos e convênios;

VIII - gerir-se administrativa e financeiramente no âmbito de sua competência;

IX - atuar como primeira instância disciplinar para todos os membros da comunidade universitária que se encontrem a eles vinculados ou neles lotados.

Art. 5º Os docentes são lotados no Campus Fora de Sede ao qual suas atividades se vinculem.

Parágrafo único. O docente, em comum acordo com as partes envolvidas, poderá atuar em programas e atividades desenvolvidas por outros Campi.

Art. 6º O Conselho do Campus Fora de Sede é órgão colegiado com capacidade deliberativa em matérias atinentes ao ensino, à pesquisa, à extensão, à política acadêmica e de interesse da área, no seu âmbito. 

§ 1º O Conselho poderá funcionar em plenário, câmaras e comissões, de acordo com o que dispuser o Regimento Interno. 

§ 2º O Conselho do Campus Fora de Sede, presidido por seu Diretor Geral, compõe-se de docentes nele lotados, correspondendo a 70% (setenta por cento) de seus membros, completando-se os 30% (trinta por cento) restantes com representação dos corpos técnico-administrativo e discente, nos níveis de graduação e pós-graduação e na forma estabelecida em seu Regimento Interno.

§ 3º Das reuniões do Conselho poderão participar, com direito a voz, representantes da comunidade local, dos conselhos regionais e/ou das associações profissionais da categoria correspondente ao(s) curso(s) de graduação, oferecido(s) pelo Campus Fora de Sede.

§ 4º Das deliberações do plenário do Conselho, cabe recurso ao Conselho Universitário, interposto por qualquer de seus membros ou pela parte interessada. 

Art. 7º A Diretoria é o órgão executivo do Campus Fora de Sede, cabendo-lhe a administração financeira, acadêmica, patrimonial e de pessoal, além da gestão das atividades dos curso(s) a ele vinculado(s), e o cumprimento das deliberações de seu Conselho e das do Conselho Universitário, bem como dos atos editados pelo Reitor. 

§ 1º A Diretoria é composta por um Diretor Geral e um Diretor Acadêmico. 
§ 2º O Diretor Geral e o Diretor Acadêmico são escolhidos dentre os professores efetivos integrantes da carreira, eleitos pelos docentes, discentes e técnico-administrativos do Campus Fora de Sede, para cumprir mandato de quatro anos, admitida a reeleição para um mandato subsequente, sendo assegurados a eleição direta e o voto facultativo.  

§ 3º No caso dos Campi Fora de Sede recém implantados, os Diretores serão indicados pelo Reitor, para o primeiro mandato, podendo ser reconduzidos por mais um, mediante a apreciação do Conselho Universitário, até que se constitua um quadro de docentes e técnicos efetivos que viabilize o processo eletivo e o exercício pleno das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
§ 4º Nos impedimentos e ausências eventuais, o Diretor-Geral é substituído pelo Diretor Acadêmico e, na ausência de ambos, por docente indicado pelo Diretor-Geral, na forma que dispuser o Regimento Geral.
§ 5º No caso de vacância do cargo de Diretor Geral, o Diretor Acadêmico o substituirá até a conclusão do mandato. 

§ 6º No caso de vacância do cargo de Diretor Acadêmico, o Conselho do Campus Fora de Sede elegerá o substituto para a conclusão do mandato, na forma da legislação em vigor. 

§ 7º Os titulares das funções de assessoria, de coordenação dos órgãos de apoio, programas, atividades e curso(s), de secretaria executiva, vinculados ao Campus Fora de Sede, serão escolhidos na forma dos seus Regimentos Internos e designados pelo Reitor. 

§ 8º As funções remuneradas serão definidas no Regimento Interno de cada Campus Fora de Sede, observado o quadro geral de funções da UFAL. 

Art. 8º A Reitoria promoverá a adaptação do Regimento Geral da Universidade às mudanças introduzidas em seu Estatuto por esta Resolução, no prazo de até cento e vinte dias contados da data da aprovação delas pelo Ministério de Estado da Educação. 

Parágrafo único. Os Regimentos Internos dos Campi Fora de Sede serão submetidos a aprovação do Conselho Universitário, no prazo de até cento e oitenta dias contados a partir da publicação das alterações do Regimento Geral.

Art. 9º Eventuais casos omissos decorrentes das alterações introduzidas no Estatuto da UFAL serão objeto de resoluções específicas emanadas do Conselho Universitário. 

Art. 10. Tão logo aprovadas as alterações postas nesta Resolução, a Reitoria promoverá a edição da versão consolidada do Estatuto da UFAL.  

Art. 11. Este Resolução entrará em vigor nesta data, e as alterações estatutárias por ela introduzidas terão eficácia a partir de sua aprovação pelo Ministério de Estado da Educação.

Sala dos Conselhos Superiores da UFAL, em ..... de outubro de 2009

Profª Ana Dayse Rezende Dorea

Presidente do CONSUNI/UFAL

